PARECER Nº_2060 , DE   2013
 DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 46, DE 2013





O nobre Deputado Dilador Borges apresentou o Projeto de lei nº 46, de 2013, com o condão de alterar o “caput” do artigo 14 da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/02/13), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

                                                          Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

                                                         Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relator Especial examinar a matéria em questão.

                                                          Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência concorrente, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 18/19, de autoria do Deputado Roque Barbieri, que concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de lei nº 46, de 2013. 

a) Cauê Macris - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


De autoria do nobre Deputado Dilador Borges, o projeto em epígrafe altera dispositivo da Lei n° 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.


Vale a pena lembrar, ademais, que além de a matéria – tratamento tributário do IPVA – não estar incluída no rol das competências de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, o projeto em tela pretende apenas promover uma alteração pontual na Lei n° 13.296, de 2008, aprovada neste Parlamento há poucos anos. 


Salientamos, por oportuno, que embora a citada lei tenha sido proposta pelo Governador, seu artigo 14, ora objeto de alteração, já traz a hipótese de dispensa de pagamento do imposto quando da ocorrência dos crimes de roubo ou furto do veículo, se ocorridos no Estado. O acréscimo de outras figuras penais, menos recorrentes, mas igualmente danosas ao proprietário, representa uma complementação adequada do texto em vigor, indo ao encontro da medida outrora proposta pelo Governador e aprovada nesta Assembleia. 


Por fim, é bom salientar que as figuras penais que se pretende incluir no bojo do artigo 14 da Lei n° 13.296, de 2008, por serem menos recorrentes do que os crimes de furto e roubo, não representam parcela significativa nas ocorrências de perda do veículo, motivo pelo qual tampouco há que se falar em renúncia tributária ou impacto orçamentário.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 46, de 2013.

a) Roque Barbiere

